EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANGARATIBA

Proc. nº: 4868/00



, nos autos da Ação de Despejo por Falta de Pagamento cumulada com cobrança de aluguéis, que lhe move , vem, por intermédio da Defensoria Pública, apresentar 

CONTESTAÇÃO

ao pedido Autoral, aduzindo, para tanto, o seguinte:

I - DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA
1.1. Inicialmente, afirma, nos termos da Lei 1060/50 ser pessoa  juridicamente pobre, não possuindo, desta forma, condições de arcar com as custas judiciais e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento próprio ou de sua família, motivo pelo qual, faz jus ao benefício da Gratuidade de Justiça e Assistência Jurídica Integral, nomeando para tanto, o Defensor Público em exercício perante este Órgão de Atuação, como de direito.

II - DOS FATOS

2.1.  Ao contrário do que afirma o Autor, não existe qualquer contrato de locação verbal existente entre as partes, 



5. Assim sendo, requerem a V. Exa. seja a presente ação julgada improcedente, por falta de amparo legal, condenando o Autor ao pagamento dos das custas e honorários advocatícios, estes a serem revertidos para o Centro de Estudos Jurídicos da Defensoria Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro.



6. Protesta, ainda, por todos os meios de prova em direito admitidos, em especial a prova documental, testemunhal, depoimento pessoal dos representantes dos Réus e pericial, se necessária. 

Termos em que,

p. deferimento.

Mangaratiba, 09 de maio de 2001

